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Vogais: Maria Rosário Sousa Alves Fontes — Coordenadora Técnica 
da Câmara Municipal de Vila Flor, que substitui o presidente nas suas 
faltas e impedimentos e Ricardo Jorge Lopes Sousa, Técnico Superior 
(Educação Física) da Câmara Municipal de Vila Flor.

Suplentes: Alípio António Rodrigues Meireles — Assistente Opera-
cional da Câmara Municipal de Vila Flor e António Manuel Fernandes 
Cruz da Câmara Municipal de Vila Flor;

13 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, o presente aviso será publicado na bolsa de emprego público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no 
Diário da República, na página eletrónica da Câmara Municipal (www.
cm -vilaflor.pt) e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contados 
da mesma data, num jornal de expansão nacional.

14 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho em causa e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

15 — Critério de ordenação preferência em caso de igualdade de 
valoração — Será adotado o critério de ordenação preferencial estabe-
lecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01, na sua atual redação. Subsistindo o empate será dada preferência 
pelo candidato de maior idade.

16 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final dos métodos, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

17 — A lista unitária de ordenação final, após aplicação dos métodos 
de seleção, bem como a lista intermédia de classificação de cada um 
dos métodos de seleção, após aplicação de cada método de seleção, 
dos candidatos, será afixada no “Placard” da Divisão Administrativa e 
Financeira da Câmara Municipal de Vila Flor e ainda, disponibilizada 
na página eletrónica da Câmara.

18 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
aviso, o procedimento concursal, rege -se, designadamente, pelas dispo-
sições constantes da Lei n.º 35/2014, de 20/06, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, na sua redação atual, Constituição da República Portuguesa 
e Código do Procedimento Administrativo.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a “Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

22 de fevereiro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Vila Flor, Fernando Francisco Teixeira de Barros, Eng.º

309375195 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Despacho n.º 3328/2016
Faz -se público, nos termos do disposto no artigo 6.º do Decreto-

-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro e do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, que a Assembleia Municipal de Vila Nova 
de Famalicão, na sua sessão extraordinária de 21 de dezembro de 2015, 
aprovou, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada na sua reunião 
ordinária de 5 de novembro de 2015, a alteração ao Regulamento da 
Organização dos Serviços Municipais.

23 de fevereiro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Paulo Cunha, Dr.

Alteração ao Regulamento da Organização 
dos Serviços Municipais

A alínea a) n.º 3 do artigo 4.º e o n.º 1 do artigo 41.º passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — O modelo de estrutura matricial é constituído da seguinte 

forma:
a) Equipas multidisciplinares, dirigidas por chefes de equipa 

multidisciplinar, até ao limite máximo de quatro, que serão sempre 

contabilizadas para efeitos do limite máximo de Departamentos ou 
Divisões Municipais, consoante o estatuto remuneratório da chefia 
seja equiparado a diretor de departamento ou a chefe de divisão.

4 — [...].

Artigo 41.º
[...]

1 — Aos chefes de equipa multidisciplinares é atribuído um estatuto 
remuneratório equiparado a diretor de departamento municipal ou a 
chefe de divisão municipal, em função da natureza e complexidade 
de funções, a definir pela Câmara Municipal na deliberação de cons-
tituição das equipas.

2 — [...]
3 — [...].»

209385125 

 MUNICÍPIO DE VISEU

Aviso n.º 2891/2016

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sequência do procedimento con-
cursal aberto por aviso n.º 6942/2015, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 119, de 22 de junho de 2015, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com o único 
candidato aprovado no procedimento concursal Rui Alexandre Mendes 
Duarte, cujo contrato produz efeitos a 01 de fevereiro de 2016.

Para avaliação do período experimental foi designado o mesmo júri 
do procedimento concursal.

29 de janeiro de 2016. — O Vice -Presidente, Joaquim António Fer-
reira Seixas.
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 FREGUESIA DE CAMPOLIDE

Aviso n.º 2892/2016

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 23 postos de trabalho para a carreira/categoria de assistente 
operacional em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo incerto e 1 posto de trabalho para a 
carreira/categoria de assistente técnico em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo.
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 dos artigos 30.º e 33.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da delibe-
ração da Junta de Freguesia de 16 de setembro de 2015 e da autorização 
da Assembleia de Freguesia de 24 de setembro de 2015, se encontra 
aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal tendo 
em vista o preenchimento dos seguintes postos de trabalho:

Ref. A) — 4 postos de trabalho para a carreira/categoria de Assistente 
Operacional na área da Higiene Urbana, para a constituição de relação 
jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto;

Ref. B) 4 postos de trabalho para a carreira/categoria de Assistente 
Operacional na área de Espaço Público, para a constituição de relação 
jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto;

Ref. C) 5 postos de trabalho para a carreira/categoria de Assistente 
Operacional na área de Espaços Verdes para a constituição de relação 
jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto;

Ref. D) 1 posto de trabalho para a carreira/categoria de Assistente 
Operacional na área de Educação, para a constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo incerto;

Ref. E) 6 postos de trabalho para a carreira/categoria de Assistente 
Operacional na área de Habitação, para a constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo incerto;


